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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
0505815-81.2011.8.26.0309, da Comarca de Jundiaí, em que é apelante MUNICÍPIO 
DE JUNDIAÍ, é apelado TECELAGEM AMERICANA DE JUNDIAI LTDA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Deram 
provimento em parte ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, 
que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 7 de janeiro de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO N°: 0505815-81.2011.8.26.0309

APELANTE: MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ

APELADO: TECELAGEM AMERICANA DE JUNDIAI LTDA

COMARCA: JUNDIAÍ

VOTO Nº 35086

EMENTA
DIREITO TRIBUTÁRIO.  APELAÇÃO. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE.  A 
devedora  encer rou  suas  a t iv idades  em 
06.08 .1996,  an tes  dos  fa tos  geradores  da  t axa  
de  f i sca l ização ,  e  a  execução fo i  a ju izada  em 
23.11 .2011.  A d i sso lução  regular  da  empresa  
impede  a  ap l icação  da  Súmula  425 do  STJ ,  que  
t ra ta  da  subs t i tu ição  do  su je i to  pass ivo .  A 
Fazenda  Públ ica  dever ia  t e r  conhec imento  da  
ex t inção  da  devedora  ao  a ju izar  a  execução,  
inviabi l i zando a  mera  subs t i tu ição  processua l .  
A a l t e ração  do  polo  pass ivo  a fe ta r ia  a  va l idade  
do  t í tu lo  execut ivo ,  jus t i f i cando a  ex t inção  da  
execução.  A exc lusão  da  condenação  na  
sucumbência  é  cabíve l ,  po i s  não  houve  
comunicação  d  encer ramento  à  Fazenda  
Munic ipa l  exequente .  Recurso  provido  em 
par te ,  apenas  para  exc lu i r  a  condenação  da  
Fazenda  Munic ipa l  exequente  no  pagamento  da  
sucumbência .

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de apelação 

interposto pelo MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ ,  por meio do qual 

objet iva a reforma da sentença de f ls.  128/133, que acolheu a 

exceção de pré-execut iv idade para reconhecer nul idade das 

CDA de n.  399085/2007, 399086/2008, 455622/2009 e 

482365/2010 e ju lgou ext inta execução f iscal . ,  impondo-lhe o 

pagamento da sucumbência,  f ixada a verba honorár ia no 

percentual  mínimo sobre o valor da causa (R$ 1.244,31 para 

outubro de 2011).

Sustenta,  em suma, que a apelada não 

comprovou que encerrou as at iv idades em data anter ior ao 

fato gerador,  v isto que próprio cadastro da Receita Federal  

( f is .  72) consta que empresa está inapta desde 2018, ou seja,  

depois dos fatos geradores e,  se houve encerramento das 

at iv idades em data anter ior ao t r ibutado, não fo i  comunicado o 

encerramento da devedora,  descumprindo obrigação 
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acessória,  daí  porque pugna pela inversão do ju lgado. 

Subsid iar iamente,  requer seja reconhecida culpa da apelada 

pelo lançamento do crédi to,  assim como pelo a ju izamento da 

demanda, devendo ele arcar com as custas processuais 

honorár ios.

Contrarrazões a f ls .  155/160.

É o re latór io.

O recurso merece provimento em parte,  

unicamente para exclu ir  a condenação da Fazenda Municipal  

exequente,  ora apelante,  no pagamento da sucumbência.

A sentença houve por bem acolher a exceção 

de pré-execut iv idade, ao fundamento de que houve 

encerramento regular da devedora,  antes dos fatos geradores.

De fato,  o documento de f ls.  77/78 

demonstra que a devedora comunicou o encerramento de suas 

at iv idades perante a Fazenda Estadual em 06.08.1996, 

enquanto a execução f iscal  fo i  a ju izada somente em 

23.11.2011, para cobrança de taxa de f iscal ização para 

l icença de local ização e funcionamento dos exercíc ios de 2007 

a 2010, portanto,  poster iores aos fatos geradores.  

Por se t ratar de dissolução regular da 

empresa, não se apl ica o entendimento cont ido na Súmula 425 

do Superior Tr ibunal de Just iça.

O entendimento do Superior Tr ibunal de 

Just iça acena para a possib i l idade de subst i tu ição ou emenda 

da cert idão de dív ida at iva apenas para a correção de erros 

mater ia is,  inclusive os re lacionados ao valor da dív ida,  e de 

defei tos formais,  mas não permite a subst i tu ição do suje i to 

passivo da obr igação t r ibutár ia d iverso do or ig inar iamente 

apontado, nas hipóteses em que se evidencia a i legi t imidade 

passiva,  o que se deu na espécie,  pois ao tempo da 

distr ibuição da ação de execução (23.11.2011) ver i f ica-se que 

a parte devedora já havia s ido ext inta.  

Assim, ao tempo do aju izamento da execução 

f iscal ,  a Fazenda Públ ica deveria saber que o responsável 

t r ibutár io não era o devedor apontado na CDA, 

impossib i l i tando, assim, a mera subst i tu ição processual ou 

redirecionamento,  revelando, ademais,  a fa l ta do exercíc io do 

poder de pol íc ia,  que ter ia detectado o encerramento da 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Apelação Cível nº 0505815-81.2011.8.26.0309 -Voto nº 35086 4

empresa ou,  no máximo, a sua inat iv idade, que não just içar ia 

a inclusão dos sócios no polo passivo.

Desse modo, inviável  a a l teração do t í tu lo 

execut ivo para modif icar o suje i to passivo da execução, 

adotado o entendimento cont ido na Súmula nº 392 do Superior 

Tr ibunal de Just iça,  segundo o qual “A Fazenda Públ ica pode 

subst i tu ir  a cert idão da Dívida At iva (CDA) até a prolação da 

sentença de embargos,  quando se t ratar de correção de erro 

mater ia l  ou formal vedada a modif icação do suje i to passivo da 

execução.”

Também não vinga o argumento de que por 

descumprimento de obr igação acessória a Fazenda Municipal  

estar ia eximida do dever de ver i f icar quem era o contr ibuinte 

ao tempo da distr ibuição da ação, já que, quando muito,  ta l  

descumprimento gerar ia a imposição de multa.

Com isso,  a modif icação do polo passivo 

impl icar ia em al teração também do lançamento,  afetando a 

h ig idez do t í tu lo execut ivo,  de sorte que outra solução não há 

mesmo que não a ext inção da execução, adotado o 

entendimento cont ido na Súmula 392 do Superior Tr ibunal de 

Just iça.

Não obstante,  acolhe-se o pedido subsid iár io 

para exclu ir  a condenação da Fazenda Municipal  exequente no 

pagamento da sucumbência,  pois,  de fato,  a comunicação do 

encerramento das at iv idades da devedora se deu apenas 

perante a Fazenda Estadual e,  de forma tardia,  perante a 

Receita Federal .

Com isso,  a devedora deu causa ao 

aju izamento da execução f iscal ,  o que afasta a condenação da 

Fazenda Municipal  exequente no pagamento da sucumbência.  

Diante do exposto,  meu voto dá provimento 

em parte ao recurso,  para reformar em parte a sentença, 

apenas para exclu ir  a condenação da Fazenda Municipal  

exequente,  ora apelante,  no pagamento da sucumbência.

REZENDE SILVEIRA
Relator
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